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ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREFEITURÀ MUNICIPÀL DE CAR]À'UBÀS

TERMO DE REEERÊNCIA

1.0.DO OBiTETO

1. 1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: _ CONTRATAÇÃO EM CARATER

EMERGENCIAL DoS SERVIÇ9S PARA o ABASTECIMENTO DE AGUA POTÁVEL ATRAVÉS DE CARRO PIPA VISANDO

ATENDER AS COMUNIDADES RURA]S E URBANAS DO MUNICIPIO DE CARAUBAS/PB.

1.2.A contrataÇão do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes
normativos: Lei Eederal no 14.133, de 1o de Abril de 2027; Lei Complementar n" 723, de 14 de

Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alteraÇões posterj-ores das referidas
normas.

2.0. iIusTrFrcÀTrvÀ
2.7.Para a contrataÇão:
2.1.1.A contrataÇão acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especj-ficações técnicas e informações compfementares que o acompanham, quando for o caso'

iustifica-se: pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica -
C9NTRATAÇÃ6 EM CARÁTER EMERGENCIAL DOS SERVIÇOS PARA O ÀBASTECIMENTO DE AGUA POTÁVEL ATRAVES DE

CARRo PIPA VISANDo ATENDER AS COMUNIDADES RURAIS E URBANAS DO MUNICIPIO DE CARAUBAS/PB _,

considerada oportuna e i-mprescindíve1, bem como relevante medida de interesse público; e ainda,
pela necessidade de desenvofvimento de ações continuadas para a promoção de atividades
pertinentes, visando à maxi-mizaÇão dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas
as diretrizes e metas definj-das nas ferramentas de planejamento aprovadas'
2.2.Para a estimativa de quantitativo:
2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contrataÇão em função do serviço
delineado e utilização prováveÍs, foram devidamente definidos mediante observância à previsão
da demanda a ser atendida e possivej-s al-teraÇÔes em decorrência das atividades a serem

desenvolvldas e seus desdobramentos, bem como consj-derando o orçamento disponível e ainda a

sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente'

3.0.DO SERVrÇo
3.1.As caracteristicas e especificaÇões do objeto da referida contrataçâo sào: I'

DESCRIÇÃO DO ITEM

SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO ÁGUA ATRAVES DE CARRO P]PA A EXECUTAR UM TOTAL DE

ATE gO CARROS DE ÁGUA POR MÊS, DE SEGUNDA A SÁBADO, TRANSPORTANDO E

DISTRIBUINDO ÁGUA NOS LOCA]S INDICADOS, TANTO NA ZONA URBANA QUANTO NA ZONA

RURAL. O CARRO PIPA DEVEú TER A CAPACIDADE MÍNIMA DE 7 MT DE ÁGUA E REALIZAR

3 VIAGENS POR DIA, OU A OUANTIDÀDE DE VIAGENS OUE EOREM NECESSÁRIAS PARÀ

ATTNGIR OS 90 CARROS DE ÁGUA PROGRAMADOS PARÀ O PERÍODO DE 06 MESES. *RS

X 90 VIAGENS/MÊS : R$ PERIODO DE 06 MESES

UNIDÀDE QUÀI(TTIDÀDE
MESES 6

4. O.DO TR,ATÀI'{ENTO DfFERENCIÀDO PÀRÀ ME/EPP
4.1.Na referÍda contrataÇão será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as

hipótesãs e condiçôes determinadas no Art. 4o, da Lei 14.I33/27. Todavia, serão afastados os

benefícios estabelecidos nos Arts. 41 e 48, por estar presente a situação prevista no inciso
IV, do Art. 49, todos da Lei 723/06: Licitação dispensável - Art. 75, VIfI, da Lei 14.133/21.
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado quai.squer executante que se enquadre nos

requisitos da norma para as hipóteses de dispensa de IicitaÇão, inclusive as Microempresa,
Empresa de Pequeno Porte e Equíparados, nos termos da tegislação vigente'

5. O.DAS OBRIGÀçõES DO CONTRÀTA}{TE

5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente reafizado, de acordo com as

cláusul-as do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
5.2.proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execuÇão do obieto da
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
5.3.Notificar o Contratado sobre qual-quer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado
de suas responsabil-idades pactuadas e preceitos legais.
5.4.Observar, em compatlbilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123

da Lei 14.133/21.

6.0.DÀS OBRIGÀÇõES DO CONTRÀTÀDO
6.l.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaÇões concernentes à leglslação fiscal, civiI,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
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6.2,Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
defeitos, alteraÇÕes, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o receb.imento ou pagamento.
6.3.Não transferir a outrêm, no todo ou em parte, o objeto da contratação, sal,wo mediante prévia
e expressa autorização do Contratante.
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibil-1dade
com as obrigaçôes assumidas, todas as condiÇões de regularidade e qualificação exigidas no
respectivo processo de contrataÇão direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sêmpre que solicitado.
6.5.Emitir Nota Ej-scal correspondente à sede ou fifiaf da empresa que efetivamente apresentou a
documentação de regularidade e qualj-ficação exígidas quando da instrução do referido processo
de contratação direta.
6.6.Executar todas as obrigaÇões assumidas sempre com observância a mel-hor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos fegais, normas e especificaÇões técnicas
correspondentes .

6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123
da Lei 74.733/21.

7.O.DOS PRÀZOS E DÀ VIGÊNCIÀ
1.7.O prazo máximo para a execuÇào do obleto desta contrataÇão está abaixo indicado e será
considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:
1 .7.I.Inicio: Imediato;
1.7.2.Conclusão: 6 (seis) meses.
1.2.A vigência da presente contrataÇão será determinada: 6 (seis) meses, considerada da data de
assinatura do respectivo instrumento de àjuste.

8.0.DO REÀJUSTÀ}íENTO EM SEtiltIDO ESTRITO - REÀiIUSTE
8.1.Os preÇos contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. '

8.2. Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preÇos
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporÇão da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orÇamento estimado, exc]-usivamente para as
obrigaÇões iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da anuafidade.
B.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será conLado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
B.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela úItima variaÇão conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Ej-ca o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálcu1o referente ao reajustamento de preços do val-or remanescente, sempre
que este ocorrer.
B.5.Nas aferiçÕes finais, o Índice utj-l-izado para reajuste será, obrigatoriamente, o definltivo.
B.6.Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nâo
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
Iegislação então em vigor
B.7.Na ausência de previsão legal quanto ao indice substltuto, as partes efegerão novo Índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
B.B.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser
real-izado por simples apostila.
8.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentaÇão
comprobatória do fato imprevisivel ou previsível de consequência incalculáve1, observadas as
disposições dos Arts. 124 a 136, da LeÍ 14.I33/21.

DO PÀGAI'íENTO
O paqamento será realizado mediante processo regular e em observância às

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.733/21; da sequinte
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

1 O . O . DA VERIFICÀÇÃO DÀ QUÀLIFICÀÇÀO TÉCNICÀ E ECONôMICO-FI}iI,AIiICE IR,A
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do fornecedor,
a documentaÇão essenciaf, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita
aquela definida nos Arts. 61 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente.
10.2.SaIienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/27r pârâ
demonstrar a capacidade do fornecedor de realizar o objeto eventuafmente pactuado, dividida em

habilj-tação juridica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações
fiscal, social- e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total
ou parcialmente, nas contrataÇões em val-ores Ínferiores a um quarto do limite para dispensa de
licitaÇão para compras em geral, conforme as disposiçôes do Art. 70, do mesmo diploma 1egaI.

1l.O.DO CRrrÉRrO DE ÀCErrÀÇÃO DO OBJETO
11.1.Executada a presente contrataÇão e observadas as condiçÕes de adimplemento das obrigaçôes
pactuadas, os procedimentos e condiçÕes para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerào,
conforme o caso, às disposiÇões do Art. 140, da Lei 14.133/27.
17.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detafhado de recebimento provÍsório, se
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detafhado de recebimento
definitivo, será emitído e assínatura pefas partes, apenas após o decurso do prazo de observaçào

9.0
9.1 normas e
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ou vlstoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser
superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devj-damentê justificados.

12.O.DOS PROCEDTMENTOS DE FrSCÀrrZÀÇÀO E GERENCTÀ!4ENIO
12.1.Serão designados pel-o Contratante representantes com atrlbuiçÕes de Gestor e EiscaI do
contrato, nos termos do Art.171, da Lei 14.733/2I, especialmente para acompanhar e fiscalizar
a sua execuÇão, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio
de informações pertinentes a essas atribuições.

13. O.DÀS SÀr.rçõES ÀDMTNTSTRjÀTrVÀS
13.1.O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa
no prazo Iegal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei- 74.733/21 e serão
aplicadas, na forma, condiÇões, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156ra 163,
do mesmo diploma 1egaI, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero virquJ-a cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato, por dla de atrasc injustificado na execução do objeto da

contrataÇão; c - mufta de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das
infrações administratívas previstas no referido Art. 155; d - impedÍmento de lÍcitar e contatar
no âÍrúcito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a

sanÇão, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsáveJ. pelas j-nfrações administrativas
prevj-stas nos incisos II, IÍI, IV, V, Vf e VII do caput do referido Art. 155, quando não se
justificar a imposiÇão de penaLidade mais grave; e - decl-araÇão de inidoneidade para licÍtar ou
contratar no âmbito da Administração Púbfica direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo minimo de três anos e máximo de sej-s anos, aplicada ao responsáve1 pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem

como pelas j-nfraçôes administratÍvas previstas nos inci-sos II, I1I, IV, V, VI e VII do caput do

mesmo artigo que justifiquem a imposição de penal-idade mais grave que a sanÇão referida no S 4"
do referido Art. 156; f - apticaÇão cumufada de outras sanções previstas na Lei 74.733/21.
13.2.Se o vafor da mufta ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a

comunicaÇão ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcefa do pagamento a

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de ;uros moratórios de 1?; (um por cento) ao mês,

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

14. O.DA COMPENSAçÃO FTNANCETRÀ
14.l.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensaÇào
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao

efetj-vo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento

serão calcufados com utilizaÇão da seguÍnte fórmufa: EM: N x VP v Ir onde: EM = encargos
moratórios; N : nrlrmero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
Vp: valor da parcela a ser paga,. e I: indice de compensaÇão financeira, assim apurado: I =

(TX + 1OO) + 365, sendo TX : percentual do IPCA-IBGE acumulado nos úftimos doze meses ou, na
sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido
indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

Caraúbas - PB, 23 de Janeiro de 2025

4a
INACIO IR
Secretário de Agricultura e Abastecj-mento
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ESTÀDO DA PÀRÀÍBÀ
PREFEIfi'R,À MT'NICIPÀL DE CÀRJÀI'BAS

GABII{ETE DO PREFEITO

TERMO DE REEERÊNCIA - APROVAÇÃO

OBJETO: CONTRATAÇÃO EM CARATER EMERGENCIAL DOS SERVIÇOS PARA O ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL

etRavÉs DE CARRo PIPA VISANDo ATENDER AS COMUNTDADES RURAIS E URBANAS DO MUNIC]PIO DE

CARAUBAS / PB .

l.o.Do rERMo ps REEERÊNcre
1.1.o referido Termo de Referência apresenta os efementos necessários e suficientes, com o nivel
de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de 'modo a

melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, reprêsentada pela sua estrutura
organizacional.

o.DÀ ÀPROVÀÇÃO
1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta

Termo de Referência aprovado - Art. 6o, XXIII, da Lei 14.733/27:

"Art. 6" Para os fins desta Lei, considera-se:"

2
)

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e

deve conter os seguintes parâmetros e elementos descrltivos:"
serviços, que

A el-aboraÇão do termo de referência, a partir dos estudos técnicos prellminares, deve conter os
efementos necessários e suficientes, com níve1 de precisão adequado, para caracterizar o objeto
da licitaÇão.

Caraúbas - PB, 23 de J2neiro de 2025

"/".,u.NER ALVÀRES
Prefeito Municipal de Caraúbas

Impresso por convidado em 08/10/2026 15:24. Validação: 2D6B.3166.CE19.2958.14CD.9357.A3F0.3822. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 24100/25. Data: 28/02/2025 16:28. Responsável: Nerivan Á. de Lima.

52

52


